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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 

de DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente, juntamente 

com mais 6 pessoas, pela suposta infração do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 50):

PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA QUE SE IMPÕE. DETENÇÃO PROVISÓRIA MANTIDA.

Mantém-se a prisão preventiva motivada na garantia da ordem 
pública. Como é consabido, o tráfico de entorpecentes e seus 
autores, direta ou indiretamente, são os responsáveis pela quase 
totalidade da violência que se vem alastrando de maneira 
incontrolável pelo País, alarmando e intranquilizando toda a 
população. Os traficantes, seja qual o seu “status” na organização, 
são pessoas perigosas, porque, além de disseminarem a droga, 
atuam como o ‘exército’ do traficante maior, agindo com violência 
contra rivais, usuários-devedores, testemunhas etc. A traficância 
também tumultua a ordem pública, porque leva os usuários a 
cometimento de outros delitos, em particular os crimes contra o 
patrimônio, para obterem bens que lhes permitam a compra de 
entorpecentes. Portanto, é de se manter a prisão provisória do 
paciente para garantia da ordem pública.

Habeas corpus denegado.

Alega a defesa ausência de fundamentação idônea a embasar a 

segregação preventiva, ressaltando as características pessoais favoráveis do paciente.

Requer, liminarmente e no mérito, a soltura do paciente, com ou sem 

aplicação de cautelares alternativas.

É, em síntese, o relatório.
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A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Assim, não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, 

mostra-se imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção 

constantes dos autos, para aferir a existência de constrangimento ilegal.

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

impetração, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo deste writ.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se à autoridade apontada como coatora e ao Juízo de primeiro 

grau informações atualizadas sobre o feito objeto do presente writ, ressaltando-se que esta 

Corte Superior deverá ser noticiada acerca de qualquer alteração no quadro fático atinente 

ao tema desta impetração. Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos 

processuais constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição 

determinada pela Resolução n. 121 do Conselho Nacional de Justiça. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 15 de abril de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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